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AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS 

EMPREGADOS DOS CORREIOS
ADVOGADOS : LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070

MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348
SAMARA TELES GOMES - DF051031
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984

AGRAVADO : VERALUCE DE SOUSA LIMAS SILVA
ADVOGADO : MARIANA PEREIRA GONÇALO DE SOUSA - MA011280
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos orais, utilizados em 
tratamento contra o câncer.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração dos danos morais e do 
respectivo quantum indenizatório, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO 
DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. PRECEDENTES. REDUÇÃO DO  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que as operadoras de plano 
de saúde possuem o dever de cobertura de fármacos antineoplásicos orais, utilizados em 
tratamento contra o câncer.
2. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da configuração dos danos morais e do 
respectivo quantum indenizatório, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Postal Saúde – Caixa de 
Assistência e Saúde dos Empregados dos Correios contra decisão monocrática desta 
relatoria assim ementado (e-STJ, fls. 844-850):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. MEDICAMENTO 
ANTINEOPLÁSICO. TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA INDEVIDA. 
PRECEDENTES.  REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Nas razões do presente recurso (e-STJ, fls. 853-869), a agravante defende a 
inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ ao caso ao argumento de que atual jurisprudência 
desta Corte é no sentido de taxatividade do rol da ANS.

Argumenta que a recusa da operadora do plano de saúde está amparada 
pela excludente de responsabilidade civil do exercício regular de direito.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
 

VOTO

Os argumentos trazidos pela insurgente não são capazes de modificar as 
conclusões da deliberação unipessoal.

Na espécie, o Tribunal de origem condenou a recorrente a fornecer os 
medicamentos prescritos para tratamento da doença que acomete a autora/segurada, 
portador de Leiomiossarcoma CID C-55 (Neoplasia Maligna do Útero).

Quanto à questão de fundo, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se 
no sentido de que as operadoras de plano de saúde possuem o dever de cobertura de 
fármacos antineoplásicos orais, utilizados em tratamento contra o câncer.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO DE 
USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. NÃO OBRIGATORIEDADE. 
ANTINEOPLÁSICO ORAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO. LIMITAÇÃO LÍCITA. 
CONTRATO ACESSÓRIO DE MEDICAÇÃO DE USO DOMICILIAR. 
POSSIBILIDADE. ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA. SUS. POLÍTICA 
PÚBLICA. REMÉDIOS DE ALTO CUSTO. RELAÇÃO NACIONAL DE 
MEDICAMENTOS ESSENCIAIS (RENAME).
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Cinge-se a controvérsia a definir se medicamento de uso domiciliar (no 
caso, Viekira Pak, utilizado no tratamento de Hepatite-C), e não enquadrado 
como antineoplásico oral, é de cobertura obrigatória pelo plano de saúde.
3. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. 
Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 
338/2013 da ANS (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021).
4. Os medicamentos receitados por médicos para uso doméstico e 
adquiridos comumente em farmácias não estão, em regra, cobertos pelos 
planos de saúde.
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5. As normas do CDC aplicam-se apenas subsidiariamente nos planos de 
saúde, conforme previsão do art. 35-G da Lei nº 9.656/1998.Ademais, em 
casos de incompatibilidade de normas, pelos critérios da especialidade e da 
cronologia, há evidente prevalência da lei especial nova.6. A previsão legal 
do art. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 não impede a oferta de medicação de 
uso domiciliar pelas operadoras de planos de assistência à saúde (i) por 
liberalidade; (ii) por meio de previsão no contrato principal do próprio plano 
de saúde ou (iii) mediante contratação acessória de caráter facultativo, 
conforme regulamentação da RN nº 310/2012 da ANS.
7. No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a assistência farmacêutica 
está fortemente em atividade, existindo a Política Nacional de Medicamentos 
(PNM), garantindo o acesso de fármacos à população, inclusive os de alto 
custo, por meio de instrumentos como a Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais (RENAME).
8. Recurso especial provido.(REsp n. 1.692.938/SP, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 27/4/2021, DJe de 4/5/2021 -
original sem grifos)

Confiram-se, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA. 
TRATAMENTO DE CÂNCER. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA.
1. Ação de obrigação de fazer, visando o fornecimento de medicamentos 
para o tratamento de neoplasia mamária.
2. Segundo a jurisprudência do STJ, "é abusiva a recusa da operadora do 
plano de saúde de custear a cobertura do medicamento registrado na 
ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, ainda que se trate de fármaco 
off-label, ou utilizado em caráter experimental" (AgInt no AREsp 
1.653.706/SP, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe 26/10/2020; 
AgInt no AREsp 1.677.613/SP, Terceira Turma, julgado em 28/09/2020, DJe 
07/10/2020; AgInt no REsp 1.680.415/CE, Quarta Turma, julgado em 
31/08/2020, DJe 11/09/2020; AgInt no AREsp 1.536.948/SP, Quarta Turma, 
julgado em 25/05/2020, DJe 28/05/2020), especialmente na hipótese em que 
se mostra imprescindível à conservação da vida e saúde do beneficiário.
3. Hipótese em que o acórdão recorrido está em consonância com a 
orientação desta Corte no sentido de que há obrigatoriedade de 
fornecimento medicamentos para o tratamento de câncer. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 2.005.551/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 
5/10/2022 - original sem grifos)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
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Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Nos termos da jurisprudência deste Corte, a natureza taxativa ou 
exemplificativa do rol da ANS é desimportante à análise do dever de 
cobertura de medicamentos para o tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução normativa. Precedentes.
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
28/9/2022 - original sem grifos)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
RECUSA DE COBERTURA DE MEDICAMENTO. PACIENTE EM 
TRATAMENTO DE CÂNCER. MEDICAMENTO OFF LABEL. RECUSA 
ABUSIVA. PRECEDENTES DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Por ocasião do julgamento do REsp 1.733.013/PR, "fez-se expressa 
ressalva de que a natureza taxativa ou exemplificativa do aludido rol seria 
desimportante à análise do dever de cobertura de medicamentos para o 
tratamento de câncer, em relação aos quais há apenas uma diretriz na 
resolução da ANS" (AgInt no REsp 1.949.270/SP, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/02/2022, DJe de 24/02/2022).
2. No caso, trata-se de fornecimento de medicamento para tratamento de 
câncer, hipótese em que a jurisprudência é assente no sentido de que o 
fornecimento é obrigatório. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.911.407/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 18/05/2021, DJe de 24/05/2021; AgInt no AREsp 1.002.710/SP, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe de 
07/05/2020; AgInt no AREsp 1.584.526/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe de 17/03/2020
3. Ademais, "Afigura-se abusiva a exclusão do custeio do tratamento 
consistente no uso off label de medicamento, o qual era imprescindível à 
conservação da vida e saúde do beneficiário" (AgInt no REsp 1.680.415/CE, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 31/8/2020, DJe 
de 11/9/2020).
4. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.5. Agravo interno a que se nega 
provimento.(AgInt no REsp n. 1.998.637/SP, relator Ministro Raul Araújo, 
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Quarta Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 8/9/2022 - original sem grifos)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO 
NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, não há falar em rol de cobertura no 
que se refere aos medicamentos para tratamento de câncer, em relação aos 
quais há apenas uma diretriz na resolução da ANS - devendo ser fornecidos 
, pela operadora de plano de saúde, conforme prescrição do médico 
assistente. Precedentes.
2. No mais, o acolhimento da pretensão recursal exigiria derruir a convicção 
formada nas instâncias ordinárias sobre a ocorrência de dano moral, bem 
como a revisão dos parâmetros utilizados para arbitramento da indenização - 
que, no caso, não se mostra excessiva ou irrisória. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.(AgInt no REsp n. 1.946.731/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
26/8/2022 - original sem grifos)
 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE COBERTURA. 
LEGALIDADE. MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR. NÃO 
ANTINEOPLÁSICO. MEDICAÇÃO NÃO ASSISTIDA. FÁRMACO AUSENTE 
DO ROL DA ANS. REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INADMISSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, "É lícita a exclusão, na 
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) 
e os incluídos no Rol da ANS para esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, 
da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN nº 338/2013 da ANS (atual art. 17, 
parágrafo único, VI, da RN nº 465/2021)" (REsp 1.692.938/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/4/2021, DJe 4/5/2021).
2. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 
1.983.508/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, 
julgado em 16/5/2022, DJe de 19/5/2022 - original sem grifos)

Assim, estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento 
deste Tribunal Superior, incide a Súmula 83/STJ.

Além disso, no que se refere ao reconhecimento do dano moral indenizável, 
é pacífica a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, "embora o mero 
inadimplemento contratual não seja causa para ocorrência de danos morais, é 
reconhecido o direito à compensação dos danos morais advindos da injusta recusa de 
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição psicológica e de 
angústia no espírito do segurado, uma vez que, ao pedir a autorização da seguradora, 
já se encontra em condição de dor, de abalo psicológico e com a saúde debilitada" 
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(REsp n. 1.421.512/MG, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
30/5/2014).

Em relação ao quantum indenizatório, verifica-se que a quantia fixada pelo 
Tribunal de origem (R$ 15.000,00 - quinze mil reais) não se afigura exorbitante, tendo 
sido observados os postulados da proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com 
as particularidades do caso vertente, o que torna inviável o recurso especial, nos 
termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Na mesma linha de cognição:

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NEGATIVA DE COBERTURA DE 
TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). ÍNDOLE ABUSIVA DA 
CLÁUSULA DE EXCLUSÃO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
DECISÃO DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83/STJ. REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CRITÉRIOS DE 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE ATENDIDOS. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
hospitalar" (AgInt no AREsp 1.725.002/PE, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe de 23/04/2021).
2. Consoante a jurisprudência do STJ, "a recusa indevida/injustificada, pela 
operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de 
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja 
reparação a título de dano moral, por agravar a situação de aflição 
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário" (AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.963.420/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022).
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 
encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto por esta Corte, tão somente nas hipóteses em 
que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade e proporcionalidade, o que não ocorreu na 
hipótese, em que a indenização foi fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
em decorrência da recusa indevida de cobertura da internação domiciliar 
contratualmente prevista.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.107.542/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 21/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA DEMANDADA.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é abusiva a cláusula contratual 
que veda a internação domiciliar (home care) como alternativa à internação 
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hospitalar. Incidência da Súmula 83/STJ.
2. Rever a conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 
configuração de dano moral indenizável, bem como os parâmetros utilizados 
para arbitrar o quantum indenizatório - que não se mostra irrisório ou 
excessivo - encontra óbice na Súmulas 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.994.152/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.)

Desse modo, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese 
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a 
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2°, do CPC/2015.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS 
CORREIOS

ADVOGADOS : LIVIA DE MOURA FARIA CAETANO - DF027070
MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348
SAMARA TELES GOMES - DF051031
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984

AGRAVADO : VERALUCE DE SOUSA LIMAS SILVA
ADVOGADO : MARIANA PEREIRA GONÇALO DE SOUSA - MA011280

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : POSTAL SAUDE - CAIXA DE ASSISTENCIA E SAUDE DOS EMPREGADOS DOS 
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MÁRCIO DE CAMPOS CAMPELLO JÚNIOR - MG114566
FELIPE MUDESTO GOMES - MG126663
NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - MA009348
SAMARA TELES GOMES - DF051031
RAPHAEL AUGUSTO RAMOS GONÇALVES - DF048984
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AGRAVADO : VERALUCE DE SOUSA LIMAS SILVA
ADVOGADO : MARIANA PEREIRA GONÇALO DE SOUSA - MA011280

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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